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	Estado de Mato Grosso

Assembléia Legislativa
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	Autor: Poder Executivo


Dispõe sobre a criação do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM, da Agência de Desenvolvimento Metropolitano – ADM e do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano - FDM, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 45 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei complementar: 

CAPÍTULO I

Da Gestão da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá

Art. 1º Fica instituído o Sistema de Gestão da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá-RMVRC, com o objetivo de atuar no planejamento, na administração e na fiscalização das funções públicas de interesse comum no âmbito metropolitano, com a seguinte estrutura: 

I – Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM;

II - Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM; e
III – Fundo de Desenvolvimento Metropolitano – FDM.
Parágrafo único – Caberá à Agência de Desenvolvimento Metropolitano, em consenso entre os municípios componentes, tomar as decisões referentes à prestação de serviços públicos de interesse dos municípios da Região Metropolitana e Entorno, sem prejuízo da autonomia política, administrativa e financeira dos municípios. 
SUGESTÃO DE REDAÇÃO : Parágrafo único – Os municípios da Região Metropolitana e Entorno não perderão sua autonomia política, administrativa e financeira, no que couber à decisões pertinentes unicamente ao município, devendo aquelas decisões referentes à prestação de serviços públicos de interesse comum serem tomadas em consenso entre os municípios e a Agência de Desenvolvimento Metropolitano – ADM
CAPÍTULO II

Do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM

Art. 2º Fica criado o Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM, com o objetivo de orientar o planejamento e fiscalização das funções públicas de interesse comum, no âmbito metropolitano.

Art. 3º O Conselho de Desenvolvimento Metropolitano – CDM é um órgão de caráter consultivo e deliberativo e será composto de: 

I – 09 (nove) representantes do Poder Público Estadual, com seus respectivos suplentes, sendo:

a) 1 (hum) representante da Agência de Desenvolvimento Metropolitano-ADM;

b) 1 (hum) representante da Secretaria de Estado das Cidades – CIDADES;  
c) 1 (hum) representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral – SEPLAN;

d) 1 (hum) representante da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar;

e) 1 (hum) representante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente – SEMA;

f) 1 (hum) representante da  Agência de Regulação dos Serviços Delegados do Estado de Mato Grosso – AGER;

g) 1 (hum) representante da Secretaria de Estado de Segurança Pública – SESP;

h) 1 (hum) representante da e Secretaria de Estado de Saúde – SES;

i) 1 (hum) representante do Poder Legislativo Estadual.

II – 8 (oito) representantes dos municípios da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC com seus respectivos suplentes, atendendo à seguinte composição: 

a)  1 (um) representante do Poder Executivo Municipal de cada um dos municípios que compõem a Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá – RMVRC, qual seja, de Cuiabá, Várzea Grande, Santo Antônio do Leverger e Nossa Senhora do Livramento;

b) 1 (hum) representante do Poder Legislativo Municipal de cada um dos municípios que compõem a Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá – RMVRC.
Art. 4º Os representantes do Poder Executivo Estadual no Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM serão nomeados pelo Governador, a partir da indicação do dirigente máximo dos órgãos e entidades constantes do inciso I do artigo 2º da presente lei. 

§ 1º O representante do Poder Legislativo Estadual será indicado pelo Presidente da Assembléia Legislativa, dentre os parlamentares em exercício de mandato.

§ 2º Os representantes dos municípios da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC serão os seus prefeitos ou os agentes públicos por eles indicados ou, ainda, conforme dispuser a legislação local. 

§3º Cada representante e seu respectivo suplente será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual para um período de dois anos, admitida uma recondução.
Art. 5º O Conselho de Desenvolvimento Metropolitano -  CDM terá as seguintes atribuições, além daquelas estabelecidas no Art.7 º da Lei Complementar 340, de 17 de dezembro 2008: 

I – acompanhar a aplicação dos recursos destinados ao planejamento e gestão metropolitana; 
II - aprovar a prestação de contas da aplicação dos recursos do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano - FDM a ser apresentada pelo Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano;

III - promover a ação integrada entre agentes públicos e privados envolvidos no planejamento e na gestão da Região Metropolitana e do Entorno.

V- deliberar a respeito de planos, programas e projetos, públicos ou privados, relacionados a atividades, obras ou empreendimentos de impacto no desenvolvimento urbano previstos para a área metropolitana, a serem regulamentados no Regimento Interno;

VI – propor outras funções públicas de interesse comum para aplicação no âmbito da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá – RMVRC e Entorno, além daquelas definidas no art. 5º da Lei Complementar 359, de 27 de maio de 2009.
Art. 6º O Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM terá um Presidente e um Vice-Presidente e contará com o apoio técnico de um Secretário(a) Executivo (a), cujas funções constam do Art. 10 da Lei Complementar 340, de 2008. 

Art. 7º O Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM reunir-se-á ordinariamente a cada quadrimestre e extraordinariamente a qualquer momento, por convocação do seu Presidente, do Presidente da Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM ou por requerimento de 1/3 dos membros do Conselho. 
Parágrafo único - As votações do Conselho ocorrerão mediante maioria simples, desde que presente a maioria absoluta. 
Art. 8º O Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM poderá constituir Câmaras Temáticas temporárias, voltadas às discussões das políticas públicas de interesse comum da Região Metropolitana, atendendo ao que determina o Parágrafo Único do Art. 8º da Lei Complementar nº 340, de dezembro de 2008. 

§ 1º A organização do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM e o funcionamento das Câmaras Temáticas serão regulamentados no seu Regimento Interno. 

§ 2º A sociedade civil poderá participar nas discussões do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano – CDM, através das contribuições nas Câmaras Temáticas constituídas.
Art. 9º Os municípios das microrregiões 01, 02 e 03 do Entorno Metropolitano serão convidados a participar do Conselho, com direito a voz e voto, através da indicação de 01 representante dos Poderes Legislativo e Executivo Municipal, sempre que estiver em pauta assuntos e deliberações envolvendo seus respectivos interesses regionais. 
Art. 10 Os municípios da Região Metropolitana indicarão representantes nas Câmaras Temáticas para participar do planejamento e execução das funções públicas de interesse comum. Os Municípios do Entorno também poderão indicar seus representantes, desde que esteja em pauta assuntos e deliberações envolvendo seus respectivos interesses regionais. 

Art. 11 A integração, para efeito de planejamento, organização e execução das funções públicas de interesse comum, dos municípios situados no Entorno da Região Metropolitana se fará por meio de Resolução do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM, assegurada a participação do(s) município(s) diretamente envolvido(s) no processo de decisão.

Parágrafo Único. O Conselho de Desenvolvimento Metropolitano - CDM definirá o número de representantes do(s) município(s) que integrarão a Comissão para discussão dos referidos planos, programas e projetos.

CAPÍTULO III 

Seção I
Da Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM

Art. 12 Fica criada, na Secretaria de Estado das Cidades, a Agência de Desenvolvimento Metropolitano ADM – da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá – RMVRC, entidade integrante da Administração Pública Indireta, como autarquia de caráter técnico, com autonomia administrativa e financeira e prazo de duração indeterminado.

§ 1º A Agência de Desenvolvimento Metropolitano tem como finalidade a articulação entre os municípios para a elaboração e implementação das funções públicas de interesse comum direcionadas ao desenvolvimento integrado da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC - em conformidade com o Art. 175 da Constituição Estadual de Mato Grosso e Art. 10 da Lei Complementar 359/2009.
§ 2º O âmbito de atuação da Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM corresponde à área dos Municípios integrantes da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC e de seu Entorno.

§ 3º A Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM tem sua atuação articulada com o Conselho de Desenvolvimento Metropolitano CDM, ressalvadas as suas atribuições e as vedações impostas pela legislação em vigor, no tocante ao orçamento, gestão e finanças.
§ 4º  A Agência poderá executar, através da Secretaria de Estado das Cidades, órgão da Administração Direta a qual está vinculada, obras e serviços.
Art. 13  A Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM tem por finalidade  organizar,  planejar e fiscalizar  a execução das funções públicas de interesse comum na Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC, desempenhando, para tanto, as seguintes atribuições: 

I  – realizar estudos e pesquisas que viabilizem o planejamento e a gestão das funções públicas de interesse comum metropolitano; 

II – autorizar e fiscalizar a execução dos serviços de interesse comuns dos Municípios componentes, aplicando as sanções e multas no exercício do poder de polícia;
III – propor normas e procedimentos relacionados às funções públicas de interesse comum, conforme definido na Lei Complementar 359/2009, de forma articulada com os municípios ou individualmente; 
IV – planejar e/ou coordenar a elaboração de planos, programas e projetos de interesse comuns dos Municípios componentes, bem como fiscalizar e acompanhar sua execução;

V– constituir e manter  atualizado um Sistema de Informações necessário ao planejamento e à elaboração dos programas e planos a serem desenvolvidos;

VI - articular ações e projetos com os municípios metropolitanos e outros, com órgãos estaduais e federais, além de entidades privadas, com o objetivo de conjugar esforços para viabilizar o planejamento e a gestão das funções públicas de interesse comum. 

 VII – coordenar a elaboração e revisão do Plano de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana e outros planos relevantes ao desenvolvimento da região;

 VIII – assessorar e propor normas, diretrizes e critérios para assegurar a compatibilidade dos planos diretores dos municípios integrantes da Região Metropolitana com o Plano de Desenvolvimento Integrado, no tocante às funções públicas de interesse comum; 

IX - fornecer suporte técnico e administrativo ao Conselho de Desenvolvimento Metropolitano-CDM; 

X - estabelecer políticas compensatórias voltadas ao atendimento das questões sociais, econômicas e ambientais, além de outras, entre os municípios integrantes da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC;

XI - dirimir conflitos relacionados  às funções públicas de interesse comum, no âmbito da Região Metropolitana e Entorno;

XII – articular-se com instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, com o objetivo de captar recursos para investimentos na Região Metropolitana;
XIII – emitir autorizações e liberações de uso e ocupação do solo, em conformidade com o Plano Diretor Metropolitano;
XIV - exercer outras atribuições que lhe sejam legalmente conferidas ou definidas pelo Conselho de Desenvolvimento Metropolitano – CDM.
Art.14 Para o cumprimento das atribuições previstas no artigo 13, a Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM poderá: 

I – arrecadar as receitas próprias ou as que lhe sejam delegadas ou transferidas, inclusive multas e tarifas relativas a serviços prestados;
II – cobrar multas, taxas e tarifas pela prestação de serviços, pelo uso ou pela outorga de direito de uso de bens públicos sob sua administração;
 III – firmar convênios, contratos e acordos de qualquer natureza e receber auxílio, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos governamentais e não-governamentais, nacionais e estrangeiros;

IV – encaminhar processos e/ou promover a desapropriação de bens declarados de utilidade pública ou de interesse social, quando tratar de benefício metropolitano; 

V – promover o controle do uso e ocupação do solo, conforme disposto na Lei Federal n0 6.766-79, por meio da análise e concessão de anuência prévia aos projetos de parcelamento do solo urbano;
 VI – fiscalizar o cumprimento das normas e diretrizes de planejamento e execução das funções públicas de interesse comum da Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá - RMVRC, sem prejuízo das competências municipais;
vii - aplicar as sanções administrativas previstas nesta Lei Complementar nº 359-2009, às pessoas físicas e jurídicas de direito privado.
§ 1º Os municípios integrantes da Região Metropolitana deverão fornecer à Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM todas as informações de projetos e ações financiadas com recursos do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano. 
§ 2º Os municípios do entorno poderão integrar as atividades acima previstas, caso sejam envolvidos nas funções públicas de interesse comum e sua participação seja considerada necessária pelo Conselho de Desenvolvimento Metropolitano.

Art. 15 Constituem receitas da Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM: 

I – as dotações consignadas no Orçamento do Estado e dos Municípios integrantes da Região Metropolitana, direcionadas para o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano do Vale do Rio Cuiabá – FDM;
II – as subvenções e transferências que lhe venham a ser atribuídas pela União, por outros Estados, por municípios, pelo Fundo de Desenvolvimento Metropolitano– FDM ou por quaisquer entidades públicas ou instituições privadas;

III – as doações, auxílios, contribuições, legados, patrocínios ou outros recursos que venha a receber de entidades públicas ou instituições privadas;

IV – as receitas próprias, decorrentes da arrecadação de taxas, tarifas e multas relativas aos serviços prestados ou fiscalizados; 

V - receitas decorrentes da outorga de concessões, permissões ou autorizações onerosas;
VI - renda oriunda de seus bens patrimoniais; 
VII - outras receitas.

Seção II
Da estrutura e patrimônio da ADM

Art. 16 Constitui patrimônio da Agência de Desenvolvimento Metropolitano -  ADM:

I – dotação orçamentária inicial no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), que fica autorizada a ser aberta pelo Poder Executivo Estadual;

II – os bens móveis e imóveis doados pela União, pelo Estado e pelos Municípios;

III - os bens, direitos e valores que adquirir ou que lhe forem destinados ou doados;
IV – os bens, recursos e direitos decorrentes da extinção da Agência Estadual de Execução dos Projetos da Copa do Mundo do Pantanal - AGECOPA, depois de atendidos os encargos e responsabilidades por esta assumidos.

Art. 17  Em caso de extinção da ADM, os bens e direitos adquiridos, atendidos os encargos e responsabilidades assumidos, reverterão ao patrimônio do Estado de Mato Grosso, por meio da Secretaria de Estado das Cidades.

Art. 18  A estrutura organizacional da Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM  compreende as seguintes unidades administrativas:
I –NÍVEL DE DECISÃO COLEGIADA:

1. – Conselho de Desenvolvimento Metropolitano-CDM. 

II –NIVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR

1. – Gabinete do Presidente 

2. – Diretoria de Planejamento e Gestão Metropolitana
3. – Diretoria Administrativo-Financeira

III – NIVEL DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR 
1. – Chefia de Gabinete 

2. – Assessoria Especial
3. – Secretaria Executiva do CDM
4. – Assessoria de Administração Sistêmica SUGESTÃO RITA.
IV – NIVEL DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA

1. – Superintendência de Assuntos Metropolitanos

1.1 – Coordenadoria de Planejamento e Regulação
1.1.1 - Gerência de Ordenamento Territorial

1.1.2 – Gerência de Fiscalização

2.-  Superintendência de Informações Metropolitanas 

2.1– Coordenadoria Cartografia e Geoprocessamento
§ 1º A competência de cada unidade da estrutura da Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM será regulamentada em Regimento Interno, editado e publicado por Decreto do Chefe do Poder Executivo estadual, dentro de cento e vinte dias após a publicação desta Lei. 
§ 2º - Os subsídios, denominações  e símbolos dos cargos de provimento em comissão criados para atender à Agência de Desenvolvimento Urbano são os constantes no Anexo I desta lei. 

Art. 19 Fica impedida de exercer cargo de Presidente na Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM a pessoa que tenha mantido vínculo de natureza societária ou empregatícia com empresas públicas e privadas responsáveis pela elaboração e execução de projetos de serviços públicos de interesse comum.

 Art. 20 A Unidade de Direção Superior  é composta de um Presidente e dois Diretores Adjuntos, sendo um de Planejamento e Gestão Metropolitana  e outro Administrativo-Financeiro, que serão escolhidos entre pessoas de reconhecida capacidade técnica e administrativa. 
Parágrafo único O Presidente e os Diretores Adjuntos da Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM serão cargos de livre nomeação do Governador do Estado.
Seção III
 Do Planejamento Metropolitano

Art. 21  Declarado o interesse comum na área metropolitana, a execução das funções públicas de interesse comum decorrentes ocorrerá de forma compartilhada pelo Estado e municípios.

Art. 22  Os agentes municipais e estaduais envolvidos na execução das funções públicas de interesse comum devem adotar as medidas legais administrativas necessárias: 

I – ao estabelecimento de procedimentos administrativos que compatibilizem suas atividades com as diretrizes de desenvolvimento e com os padrões de desempenho dos serviços na Região Metropolitana do Vale do Rio Cuiabá;
II - à definição de estrutura orçamentária que promova os recursos necessários à participação no financiamento dessas funções; 

III – à fixação de normas de compatibilização com o interesse comum metropolitano; 

IV – ao estabelecimento de outras medidas necessárias à participação na efetivação das funções de interesse comum.
CAPÍTULO IV

Do Pessoal

Art. 23 A Agência de Desenvolvimento Metropolitano - ADM terá quadro de pessoal próprio regido pela legislação pertinente, observadas as diretrizes sobre a política de pessoal e salários dos servidores da administração pública estadual.

Parágrafo único  Em caso de eventual necessidade de cessão de servidor público oriundo de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, será aplicada a regra da Lei Complementar nº 322, de 07 de julho de 2008, podendo a Agência cessionária arcar com o ônus da cessão.
CAPÍTULO IV
DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO

Art. 24 Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano- FDM, vinculado e a ser administrado pela Agência de Desenvolvimento Metropolitano-ADM, cujos recursos e condições serão regulamentados por Decreto.

Parágrafo Único - O Estado e os municípios da Região Metropolitana destinarão, nos seus respectivos Planos Plurianuais e Orçamentos, os recursos financeiros específicos destinados ao FDM. 
CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

Art. 25  Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a proceder às alterações necessárias no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária Anual, bem como à abertura de crédito especial para cobertura das despesas com pessoal da Agência de Desenvolvimento Metropolitano-ADM e sua instalação no primeiro exercício financeiro da Agência.  
Art. 26  Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei Complementar, mediante decreto, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta Lei.
Art. 27 Esta Lei Complementar  entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá-MT,    de     de   2011, 1900 da Independência e 1230 da República.

